
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 926657 - DF (2024/0241729-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : A A C J
ADVOGADO : FLAVIA LIMA DE FREITAS COSTA - DF026117
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INOCORRÊNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO. NÃO CONSTATADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
 
1. Em suas razões, a parte insurgente não trouxe quaisquer elementos 
para a desconstituição da decisão agravada, limitando-se a repetir os 
argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus, 
previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.
 
2. O trancamento da ação penal, assim como do inquérito policial, se 
trata de medida excepcional, admitida apenas quando ficar demonstrada, 
de forma inequívoca e sem necessidade de incursão no acervo 
probatório, a atipicidade da conduta, a inépcia da denúncia, a absoluta 
falta de provas da materialidade do crime e de indícios de autoria, ou a 
existência de causa extintiva da punibilidade.
 
3. Neste caso, não há que se falar em ausência de justa causa para o 
prosseguimento dos atos investigativos, tendo em vista que há 
elementos indiciários suficientes para dar suporte à continuidade dos 
atos investigativos.
 
4. Quanto ao excesso de prazo, o Tribunal de Justiça destacou que o 
inquérito, de fato, se estende por quase dois anos, mas não há elementos 
que apontem para a ocorrência de desídia estatal, mas sim da 
necessidade de coleta de maiores informações a fim de dar suporte ao 
trabalho da própria polícia e a eventual denúncia a ser ofertada pelo 
Ministério Público. Desse modo, a pretensão formulada não encontra 
guarida no entendimento jurisprudencial predominante nesta Corte, não 
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havendo motivo para o acolhimento da pretensão aqui formulada.
 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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havendo motivo para o acolhimento da pretensão aqui formulada.
 
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por A A C J contra decisão que não 

conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso ordinário impetrado em razão de 

acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, que denegou a ordem 

no HC n. 0704338-67.2024.8.07.0000.

Nas razões deste agravo, a defesa reitera as alegações de ausência de justa 

causa para a continuidade dos atos persecutórios direcionados contra o agravante. Repete 

as mesmas alegações de inocência e repisa os argumentos em favor do reconhecimento 

do excesso de prazo para o encerramento do inquérito.

Diante do exposto, requer o provimento deste agravo para determinar o 

trancamento do inquérito policial ou, alternativamente, que seja determinado prazo para a 

conclusão das investigações.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer elementos para a desconstituição da decisão agravada, 

limitando-se a repetir os argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus

, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
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bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.
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E, ainda que superado o vício formal, as pretensões da agravante não merecem 

acolhida.

De acordo com os autos, em 15 de setembro de 2022, foi registrada uma 

ocorrência policial na qual a vítima — esposa do paciente — o acusou de estupro, injúria 

e ameaça em situação de violência doméstica e familiar contra a mulher. Houve, então, a 

instauração de inquérito policial cujo trancamento foi pleiteado por meio de habeas 

corpus impetrado na origem.

O trancamento da ação penal, assim como do inquérito policial, se trata de 

medida excepcional, admitida apenas quando ficar demonstrada, de forma inequívoca e 

sem necessidade de incursão no acervo probatório, a atipicidade da conduta, a inépcia da 

denúncia, a absoluta falta de provas da materialidade do crime e de indícios de autoria, ou 

a existência de causa extintiva da punibilidade.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 
NAS IMEDIAÇÕES DE ESTABELECIMENTO DE ENSINO. PLEITO 
DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. SUPOSTA ILICITUDE DA 
APREENSÃO DE SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES, SOB O 
ARGUMENTO DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DESCABIMENTO. 
DROGAS ENCONTRADAS EM TERRENO VIZINHO AO DA 
RECORRENTE. PRESCINDIBILIDADE DE AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL OU DE CONSENTIMENTO DA ACUSADA. ALEGAÇÃO 
DE QUE AS DROGAS FORAM LOCALIZADAS SOMENTE EM 
RAZÃO DA ENTRADA FORÇADA NO DOMICÍLIO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DESCABIMENTO NA VIA 
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. "O 
trancamento do inquérito policial, assim como da ação penal, é 
medida excepcional, só sendo admitida quando dos autos emergirem, 
de plano, e sem a necessidade de exame aprofundado e exauriente 
das provas, a atipicidade da conduta, a existência de causa de 
extinção da punibilidade e a ausência de indícios de autoria de 
provas sobre a materialidade do delito (AgRg no RHC 44.336/BA, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020). 2. No caso, não prospera o 
pleito de trancamento da ação penal, sob o argumento de ilicitude da 
apreensão de substâncias entorpecentes em razão de suposta violação de 
domicílio. Isso porque as drogas localizadas pela polícia, pertencentes, 
em tese, à Agravante, não foram encontradas dentro de sua residência, 
mas, sim, em um terreno baldio vizinho ao seu, consoante assinalado pelo 
Tribunal a quo e, aliás, afirmado pela própria Defesa, tornando 
prescindível, desse modo, a autorização judicial ou consentimento da 
Acusada. 3. Ademais, a alegação de que as drogas teriam sido 
encontradas no terreno vizinho ao da Agravante somente em razão da 
entrada forçada no seu domicílio demanda a necessidade de exame 
aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos da ação penal, o que 
não condiz com a via eleita. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
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RHC 119.855/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 20/04/2021, DJe 30/04/2021)

 
Nesta senda, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 

entendem que o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas 

corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem a 

necessidade de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, 

a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios de 

autoria ou de prova da materialidade do delito (RHC n. 43.659/SP, Relator Ministro Jorge 

Mussi, Quinta Turma, DJe 15/12/2014).

Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de 

alegações fundadas na ausência de dolo na conduta do agente ou de inexistência de 

indícios de autoria e materialidade em sede mandamental, pois tais constatações 

dependem, em regra, da análise pormenorizada dos fatos, ensejando revolvimento de 

provas incompatíveis, como referido alhures, com o rito sumário do mandamus.

Por outro lado, sabe-se que a simples existência de uma ação penal ou de um 

procedimento de investigação criminal desprovido de lastro probatório mínimo não pode 

ser tolerado em um ambiente institucional que preze pela legalidade e pela proteção das 

liberdades individuais. Isto porque tais procedimentos representam grande agravo à vida 

do réu, já que os estigmas causados pelo ajuizamento de uma ação penal em desfavor de 

alguém ultrapassa os limites do simples aborrecimento, trazendo consequências negativas 

para a reputação do acusado. Por isso que, nas palavras do eminente Ministro Jorge 

Mussi, Se a denúncia é natimorta, preferível que se passe desde logo o competente 

atestado de óbito, porque não há lugar maior para o extravasamento dos ódios e dos 

rancores do que a deflagração de uma actio poenalis contra pessoa reconhecidamente 

inocente. (HC 325.713/SP, Relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 20/9/2017).

Neste caso, não há que se falar em ausência de justa causa para o 

prosseguimento dos atos investigativos, tendo em vista que há elementos indiciários 

suficientes para dar suporte à continuidade dos atos investigativos.

Com relação ao alegado excesso de prazo, sabe-se que a Constituição Federal, 

no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 

assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 

tramitação". No entanto, essa garantia deve ser compatibilizada com outras de igual 

estatura constitucional, como o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório 
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que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às partes no curso do processo. Tal 

preceito constitucional, aplica-se aos inquéritos policiais e judiciais em curso, evitando-se 

investigações eternas.

Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. PECULATO. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO. 
CARÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO EVIDENCIADA. 
MOROSIDADE NO DESFECHO DAS INVESTIGAÇÕES. PRAZO 
PARA ENCERRAMENTO DO INQUÉRITO FIXADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
2. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento 
de inquérito por meio do habeas corpus é medida excepcional, que 
somente deve ser adotada quando houver inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a 
materialidade do delito, o que não se infere não hipótese dos autos.
3. Se as instâncias ordinárias, com fundamento em elementos de 
convicção colhidos nos autos, reconheceram a presença de justa causa 
para as investigações, pois existiriam fortes indícios da participação do 
ora paciente em fraudes e em desvio de valores do Banco do Brasil S/A 
praticados por funcionários da instituição financeira, para afastar tal 
conclusão seria necessário revolver o contexto fático-probatório, 
providência que não se coaduna, a toda evidência, com a via estreita do 
habeas corpus.
4. O reconhecimento da falta de justa causa para que seja dada 
continuidade às investigações, ao argumento de inexistência dos fatos e 
de atipicidade das condutas, exige profundo exame do contexto 
probatório dos autos, o que é inviável na via estreita do writ. Por certo, 
não parece razoável admitir que o Judiciário termine por cercear as 
atividades investigativas da polícia e o exercício do o jus accusationis 
pelo Ministério Público, ainda na fase pré-processual, salvo se 
manifestamente demonstrada a presença de constrangimento ilegal.
5. A jurisprudência desta Corte é no sentido da autonomia e 
independência das esferas civil, penal e administrativa, razão porque 
eventual improcedência de demanda ajuizada na esfera civil não vincula 
a ação penal instaurada em desfavor do paciente. Deveras, mesmo que o 
julgador cível tenha julgado improcedente a ação indenizatória ajuizada 
pelo Posto Parque Industrial BSB Derivados de Petróleo LTDA, 
favorecido do empréstimo autorizado pelo ora paciente, em desfavor do 
Banco do Brasil S/A, por ter reconhecido a regularidade da operação 
bancária, tal conclusão não afasta o prosseguimento das investigações 
sobre eventuais crimes dela decorrentes, não sendo possível concluir pela 
atipicidade das condutas.
6. Os autos revelam que após o encerramento de auditoria realizada para 
a apuração de possíveis infrações disciplinares, o Banco do Brasil S/A 
demitiu, por justa causa, o ora paciente e os demais funcionários 
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envolvidos nas irregularidades. Ora, caso houvesse sido reconhecida a 
ausência de desvio de conduta nas operações sob suspeita ou de prejuízo 
causado à sociedade de economia mista, o investigado não teria sido 
demitido pela prática de "ato de improbidade"; por "incontinência de 
conduta ou mau procedimento; e "por ato de indisciplina ou 
insubordinação", nos moldes do art. 482, alíneas "a", "b" e "h", da 
Consolidação das Leis do Trabalho.
7. Embora o relatório da auditoria não tenha sido imediatamente entregue 
pela instituição bancária por estar sob sigilo, a autoridade policial foi 
aconselhada a promover a sua juntada na via judicial, em 15/4/2014, não 
sendo possível concluir que os autos ainda não tenham sido instruídos 
com cópia de tal documento.
8. Conquanto a Constituição Federal consagre a garantia da duração 
razoável do processo, o excesso de prazo na conclusão do inquérito 
policial somente poderá ser reconhecido caso venha a ser demonstrado 
que as investigações se prolongam de forma desarrazoada, sem que a 
complexidade dos fatos sob apuração justifiquem tal morosidade. Por 
outro lado, ainda que não tenha sido decretada a sua custódia preventiva 
ou a qualquer outra medida cautelar, inegável reconhecer que o 
prosseguimento do inquérito por prazo indefinido traz inegável 
constrangimento ao investigado, máxime se ele houver sido formalmente 
indiciada.
9. No caso, conforme o reconhecido pela Corte de origem, os fatos são 
complexos, pois versam sobre a atuação de quadrilha composta por 
múltiplos agentes, os quais estariam envolvidos em quatros esquemas 
criminosos distintos, que guardariam relação de interdependência, tendo 
sido necessário executar inúmeras medidas cautelares e diligências. 
Ainda, segundo o afirmado pelas instâncias ordinárias, o dominus litis 
ainda não formou seu convencimento acerca da materialidade e autoria 
delitivas, o que ensejou pedido de novas diligências, que ainda estariam 
pendentes de realização. Demais disso, das informações prestadas pelo 
Juízo de 10ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, 
verifica-se ter sido proferida decisão nos autos, em 18/10/2018, 
transferindo o do inquérito da Delegacia de Combate do Crime 
Organizado do Distrito Federal para Polícia Federal.
10. Segundo as informações prestadas pela 10ª Vara Federal da Seção 
Judiciária do Distrito Federal, foi determinando o desbloqueio dos bens, 
valores e das contas bancárias pertencentes ao paciente e à sua esposa, 
cuja restrição havia sido decretada nos autos. Além disso, em pesquisa 
realizada no sítio eletrônico do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
verificou-se a baixa definitiva dos autos ao Departamento de Polícia 
Federal, em 10/9/2019.
11. Conforme o reconhecido em recente julgado desta Quinta Turma, 
"afigura-se prudente fixar prazo para conclusão do inquérito 
policial, com o objetivo de evitar o perecimento de toda a 
investigação já realizada, pois o prazo transcorrido até aqui indica a 
iminência de que seja ultrapassada a fronteira da razoabilidade, que 
poderia caracterizar, de forma superveniente, constrangimento 
ilegal. Assim, impõe-se a limitação do prazo para o encerramento das 
diligências em curso, que devem ser concluídas no prazo máximo de 
30 (trinta) dias" (AgRg no HC 491.639/MA, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 30/05/2019, DJe 
04/06/2019).
12. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, tão somente para 
fixar o prazo improrrogável de 30 dias para o desfecho do inquérito 
policial, a contar a publicação do acórdão. (HC n. 444.293/DF, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe de 
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13/12/2019)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
DELITOS DE ESTELIONATO E FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL POR EXCESSO DE 
PRAZO, BEM COMO POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA, 
DECORRENTE DE FALTA DE PERÍCIA GRAFOSCÓPICA. 
CONCLUSÃO DO INQUÉRITO. PROVA PERICIAL JUNTADA AOS 
AUTOS. REMESSA AO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA 
OFERECIMENTO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
ALTERAÇÃO DO CENÁRIO FÁTICO-PROCESSUAL. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO, TÃO SOMENTE PARA FIXAR O 
PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O MEMBRO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO APRESENTE O ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO 
PENAL, OFEREÇA A DENÚNCIA OU PROMOVA O 
ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O agravante busca o trancamento do inquérito policial por excesso de 
prazo, bem como por falta justa causa, decorrente da ausência de perícia 
grafoscópica, imprescindível, segundo a defesa, à configuração dos 
delitos em questão - estelionato e falsidade ideológica (arts. 171 e 299 do 
Código Penal).
Segundo as informações prestadas pelo Juízo da 17ª Vara Criminal de 
Recife -PE, o inquérito policial foi remitido ao Núcleo de Acordo de 
Não-Persecução Penal (NANPP), após a juntada da perícia grafoscópica 
realizada pelo Instituto de Criminalística.
Diante desse novo cenário fático-processual, consubstanciado na juntada 
da perícia técnica e na conclusão do inquérito policial, com a remessa ao 
Ministério Público, fica prejudicada a pretensão de trancamento do 
inquérito.
2. Considerando, porém, o tempo transcorrido e a notícia de que 
ainda não houve manifestação do Ministério Público, mostra-se 
necessária a delimitação de prazo para a atuação do parquet, tendo 
em vista o princípio da razoabilidade na duração do processo.
3. Agravo regimental parcialmente provido, fixando o prazo de 30 
dias para que o membro do Ministério Público apresente o acordo de 
não persecução penal, ofereça a denúncia ou promova o 
arquivamento do inquérito policial.
(AgRg no RHC n. 145.515/PE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022)

 
Neste caso, o Tribunal de Justiça destacou que o inquérito, de fato, se estende 

por quase dois anos, mas não há elementos que apontem para a ocorrência de desídia 

estatal, mas sim da necessidade de coleta de maiores informações a fim de dar suporte ao 

trabalho da própria polícia e a eventual denúncia a ser ofertada pelo Ministério Público 

(e-STJ, fl. 170). Desse modo, a pretensão formulada não encontra guarida no 

entendimento jurisprudencial predominante nesta Corte, não havendo motivo para o 

acolhimento da pretensão aqui formulada.

Nesse sentido:
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PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. PECULATO. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO. 
CARÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO EVIDENCIADA. 
MOROSIDADE NO DESFECHO DAS INVESTIGAÇÕES. PRAZO 
PARA ENCERRAMENTO DO INQUÉRITO FIXADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado.
2. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento 
de inquérito por meio do habeas corpus é medida excepcional, que 
somente deve ser adotada quando houver inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a 
materialidade do delito, o que não se infere não hipótese dos autos.
3. Se as instâncias ordinárias, com fundamento em elementos de 
convicção colhidos nos autos, reconheceram a presença de justa causa 
para as investigações, pois existiriam fortes indícios da participação do 
ora paciente em fraudes e em desvio de valores do Banco do Brasil S/A 
praticados por funcionários da instituição financeira, para afastar tal 
conclusão seria necessário revolver o contexto fático-probatório, 
providência que não se coaduna, a toda evidência, com a via estreita do 
habeas corpus.
4. O reconhecimento da falta de justa causa para que seja dada 
continuidade às investigações, ao argumento de inexistência dos fatos e 
de atipicidade das condutas, exige profundo exame do contexto 
probatório dos autos, o que é inviável na via estreita do writ. Por certo, 
não parece razoável admitir que o Judiciário termine por cercear as 
atividades investigativas da polícia e o exercício do jus accusationis pelo 
Ministério Público, ainda na fase pré-processual, salvo se manifestamente 
demonstrada a presença de constrangimento ilegal.
5. A jurisprudência desta Corte é no sentido da autonomia e 
independência das esferas civil, penal e administrativa, razão por que 
eventual improcedência de demanda ajuizada na esfera civil não vincula 
a ação penal instaurada em desfavor do paciente. Deveras, mesmo que o 
julgador cível tenha julgado improcedente a ação indenizatória ajuizada 
pelo Posto Parque Industrial BSB Derivados de Petróleo LTDA, 
favorecido do empréstimo autorizado pelo ora paciente, em desfavor do 
Banco do Brasil S/A, por ter reconhecido a regularidade da operação 
bancária, tal conclusão não afasta o prosseguimento das investigações 
sobre eventuais crimes dela decorrentes, não sendo possível concluir pela 
atipicidade das condutas.
6. Os autos revelam que após o encerramento de auditoria realizada para 
a apuração de possíveis infrações disciplinares, o Banco do Brasil S/A 
demitiu, por justa causa, o ora paciente e os demais funcionários 
envolvidos nas irregularidades. Ora, caso houvesse sido reconhecida a 
ausência de desvio de conduta nas operações sob suspeita ou de prejuízo 
causado à sociedade de economia mista, o investigado não teria sido 
demitido pela prática de "ato de improbidade"; por "incontinência de 
conduta ou mau procedimento; e "por ato de indisciplina ou 
insubordinação", nos moldes do art. 482, alíneas "a", "b" e "h", da 
Consolidação das Leis do Trabalho.
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7. Embora o relatório da auditoria não tenha sido imediatamente entregue 
pela instituição bancária por estar sob sigilo, a autoridade policial foi 
aconselhada a promover a sua juntada na via judicial, em 15/4/2014, não 
sendo possível concluir que os autos ainda não tenham sido instruídos 
com cópia de tal documento.
8. Conquanto a Constituição Federal consagre a garantia da duração 
razoável do processo, o excesso de prazo na conclusão do inquérito 
policial somente poderá ser reconhecido caso venha a ser demonstrado 
que as investigações se prolongam de forma desarrazoada, sem que a 
complexidade dos fatos sob apuração justifique tal morosidade. Por outro 
lado, ainda que não tenha sido decretada a sua custódia preventiva ou a 
qualquer outra medida cautelar, inegável reconhecer que o 
prosseguimento do inquérito por prazo indefinido traz inegável 
constrangimento ao investigado, máxime se ele houver sido formalmente 
indiciada.
9. No caso, conforme o reconhecido pela Corte de origem, os fatos são 
complexos, pois versam sobre a atuação de quadrilha composta por 
múltiplos agentes, os quais estariam envolvidos em quatros esquemas 
criminosos distintos, que guardariam relação de interdependência, tendo 
sido necessário executar inúmeras medidas cautelares e diligências. 
Ainda, segundo o afirmado pelas instâncias ordinárias, o dominus litis 
ainda não formou seu convencimento acerca da materialidade e autoria 
delitivas, o que ensejou pedido de novas diligências, que ainda estariam 
pendentes de realização. Demais disso, das informações prestadas pelo 
Juízo de 10ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, 
verifica-se ter sido proferida decisão nos autos, em 18/10/2018, 
transferindo o do inquérito da Delegacia de Combate do Crime 
Organizado do Distrito Federal para Polícia Federal.
10. Segundo as informações prestadas pela 10ª Vara Federal da Seção 
Judiciária do Distrito Federal, foi determinando o desbloqueio dos bens, 
valores e das contas bancárias pertencentes ao paciente e à sua esposa, 
cuja restrição havia sido decretada nos autos. Além disso, em pesquisa 
realizada no sítio eletrônico do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
verificou-se a baixa definitiva dos autos ao Departamento de Polícia 
Federal, em 10/9/2019.
11. Conforme o reconhecido em recente julgado desta Quinta Turma, 
"afigura-se prudente fixar prazo para conclusão do inquérito 
policial, com o objetivo de evitar o perecimento de toda a 
investigação já realizada, pois o prazo transcorrido até aqui indica a 
iminência de que seja ultrapassada a fronteira da razoabilidade, que 
poderia caracterizar, de forma superveniente, constrangimento 
ilegal. Assim, impõe-se a limitação do prazo para o encerramento das 
diligências em curso, que devem ser concluídas no prazo máximo de 
30 (trinta) dias" (AgRg no HC 491.639/MA, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 30/05/2019, DJe 
04/06/2019).
12. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, tão somente para 
fixar o prazo improrrogável de 30 dias para o desfecho do inquérito 
policial, a contar a publicação do acórdão. (HC n. 444.293/DF, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe 
de 13/12/2019)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
DELITOS DE ESTELIONATO E FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL POR EXCESSO DE 
PRAZO, BEM COMO POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA, 
DECORRENTE DE FALTA DE PERÍCIA GRAFOSCÓPICA. 

Documento eletrônico VDA43029660 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/08/2024 15:09:54
Código de Controle do Documento: 819665e0-364c-40cb-ab8a-727149eabe78



CONCLUSÃO DO INQUÉRITO. PROVA PERICIAL JUNTADA AOS 
AUTOS. REMESSA AO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA 
OFERECIMENTO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
ALTERAÇÃO DO CENÁRIO FÁTICO-PROCESSUAL. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO, TÃO SOMENTE PARA FIXAR O 
PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O MEMBRO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO APRESENTE O ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO 
PENAL, OFEREÇA A DENÚNCIA OU PROMOVA O 
ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O agravante busca o trancamento do inquérito policial por excesso de 
prazo, bem como por falta justa causa, decorrente da ausência de perícia 
grafoscópica, imprescindível, segundo a defesa, à configuração dos 
delitos em questão - estelionato e falsidade ideológica (arts. 171 e 299 do 
Código Penal).
Segundo as informações prestadas pelo Juízo da 17ª Vara Criminal de 
Recife -PE, o inquérito policial foi remitido ao Núcleo de Acordo de 
Não-Persecução Penal (NANPP), após a juntada da perícia grafoscópica 
realizada pelo Instituto de Criminalística.
Diante desse novo cenário fático-processual, consubstanciado na juntada 
da perícia técnica e na conclusão do inquérito policial, com a remessa ao 
Ministério Público, fica prejudicada a pretensão de trancamento do 
inquérito.
2. Considerando, porém, o tempo transcorrido e a notícia de que 
ainda não houve manifestação do Ministério Público, mostra-se 
necessária a delimitação de prazo para a atuação do parquet, tendo 
em vista o princípio da razoabilidade na duração do processo.
3. Agravo regimental parcialmente provido, fixando o prazo de 30 
dias para que o membro do Ministério Público apresente o acordo de 
não persecução penal, ofereça a denúncia ou promova o 
arquivamento do inquérito policial. (AgRg no RHC n. 145.515/PE, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
26/4/2022, DJe de 3/5/2022)
 

Assim, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 926.657 / DF
Número Registro: 2024/0241729-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07043386720248070000 07575399120228070016 07653341720238070016 7043386720248070000 
7575399120228070016 7653341720238070016

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: FLAVIA LIMA DE FREITAS COSTA
ADVOGADO : FLAVIA LIMA DE FREITAS COSTA - DF026117
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
PACIENTE : A A C J
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A A C J
ADVOGADO : FLAVIA LIMA DE FREITAS COSTA - DF026117
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). FLAVIA LIMA DE FREITAS COSTA, pela parte: AGRAVANTE: A A C J.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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